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SERVIDORES DO DNOCS PREPARAM 
DOCUMENTO COM SOLICITAÇÕES QUE 

SERÁ ENTREGUE AO PRESIDENTE 

PEC 38:DIEESE DESMONTA DISCURSO DE 
“MODERNIZAÇÃO” E EXPÕE RISCOS DA 

REFORMA ADMINISTRATIVA

	 Uma nota técnica divulgada pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese) lança luz sobre 
os riscos profundos da PEC 38/2025, a chamada 
PEC 3Oitão, da reforma administrativa de Hugo 
Motta, Pedro Paulo, Zé Trovão e companhia. 
Apresentada por seus defensores como um 
projeto de “modernização do Estado”, na prática, 
a proposta ameaça direitos constitucionais, 
fragiliza o serviço público e coloca em risco o 
atendimento à população brasileira.
	 Com essa nota, o Dieese ajuda a desnudar 
o verdadeiro conteúdo da proposta. Ao analisar 
os dispositivos da PEC 38 e dos projetos que a 
acompanham, a análise demonstra que, sob o 
verniz da eficiência e da gestão por resultados, 
a reforma promove o enfraquecimento da 
estabilidade, a precarização dos vínculos de 
trabalho, o avanço da remuneração variável 
sem negociação coletiva e a ampliação da 
terceirização e das contratações temporárias,. 
Essas medidas, segundo o Dieese, comprometem 
a continuidade, a impessoalidade e a qualidade 
dos serviços públicos.
	 Ataque a direitos e à Constituição
	 O Dieese alerta ainda que a PEC 38 retoma 
elementos centrais da rejeitada PEC 32/2020, 
da reforma administrativa de Bolsonaro-
Guedes, aprofundando uma lógica gerencial 
que subordina o serviço público a critérios de 
mercado. A extinção de progressões baseadas 
no tempo de serviço, a ampliação de avaliações 
de desempenho altamente subjetivas e a criação 
de vínculos estatutários por tempo determinado 
relativizam garantias previstas na Constituição 
de 1988, especialmente a estabilidade, que 
existe para proteger o interesse público contra 
interferências políticas.
	 Ao não prever a regulamentação da 
negociação coletiva no setor público, a PEC 
38/25 impõe mudanças de forma verticalizada a 
servidores da União, estados, Distrito Federal e 
municípios, desrespeitando o pacto federativo e 
aprofundando conflitos nas relações de trabalho, 
destaca o Dieese. O resultado tende a ser um 
Estado mais frágil, com servidores pressionados, 
carreiras desestruturadas e maior dificuldade de 
assegurar políticas públicas universais.

	 Na manhã desta quinta-feira, 18/12, 
o Sintsef-CE realizou uma reunião com 
Bernadete Cavalcante, servidora aposentada 
do Ministério do Trabalho, para discutir sobre o 
seu encontro com o presidente Lula, em Brasília, 
previsto para acontecer no início de 2026.  
Bernadete levará ao presidente uma antiga 
demanda dos servidores do DNOCS, que 
inclue a reestruturação do órgão e concursos 
públicos.
	 Os servidores do órgão aproveitaram a 
notícia da visita para entregar à servidora 
um documento feito a partir de encontros, 
seminários, análises, audiência pública, feitos 
nos últimos anos por técnicos do Dnocs, que 
relata além da situação de sucateamento, 
as melhores soluções pro Departamento. 
Bernadete entregará esse dossiê nas mãos do 
próprio presidente.   

	 Ameaça fora da pauta em 2025, mas alerta 
segue ligado
	 Em live realizada nesta terça-feira, 16, pela 
Condsef/Fenadsef em conjunto com o Sindsep-
DF, o deputado federal Rogério Correia (PT-MG) 
afirmou que, neste momento, está afastada a 
ameaça de a PEC 38 ser pautada para votação 
no plenário da Câmara este ano. Havia a ameaça 
anunciada pelo presidente da Câmara, Hugo 
Motta, que pretendia apensar a PEC 38 à PEC 
32 fazendo assim com que ela fosse direto para 
votação no Plenário, sem o devido debate. Esse 
risco foi afastado com ajuda de muita mobilização 
por parte dos servidores e da população, nas 
ruas e nas redes sociais.


